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Projeto de Lei n°

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
Executivo enviar relatório _trimestral
sobre a execução da coleta, tratamento
e destinação final do lixo em São
Paulo.	 - • • -

:, • .• ROMDD: lg ti. ili51:t1R\ill A moo

CUI-

A Câmara MunicipaWecreta:	 * 22 N.I .A! 1996

Ib ROVADO EM 1 a. C Ijc:IJ S:4 AO

VOLTA À. 2.a 01.S6-11SÀO)
ççA)	 IbROVADO EM la. Ci§(;115

VOLTA	 2.a 01.SC-USS4
*.	 12 JUN 1996

FREStOENTE

Art. 1° - O Executivo deverá enviar- aos Vereadores_
em exercício, a cada trimestre, contado a partir .de 1° de janeiro
de cada ano, relatório que informa sobre a execução de coleta,,
tratamento e destinação final do lixo do município.

Art. 2° - O relatório de que trata o "caput" do art. 1°
da presente lei deverá conter as seguintes especificações :

"Ir
a) A quantidade do lixo coletado;

b) Discriminação do lixo de acordo com sua origem;

c) Os locais de destinação de cada lixo;

d) Custo da Prefeitura de São Paulo pela coleta,
tratamento e/ou destinação final do lixo;

I 
Mán....1.115.1.,IUMEV.M.112.17n/IMIW r • ...t.
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SEGUE(M jatâd:)(s)	 dat:s t:r, IAnto(s) rubri-
cado(n) sod o ° 	 3	 e Uj:i-1.1	 i;itor,uação sob
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e) O processo de tramento e/ou destinação fmal;

t) Locais de destinação final (inclusive dos resíduos
dos incineradores).

Art. 30 - A despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 04 de maio 4)1995.

ODIL~DES
Vereaaor - PT

Cód. 0522
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JUSTIFICATIVA

O lixo é um dos maiores problemas das grandes
cidades de todo o mundo.

São Paulo produz cerca de 12(doze) mil toneladas/dia
e empenha recursos significativos para coleta, tratamento e
destinação fmal do lixo do município.

O processo de tratamento e destinação dos resíduos
sólidos, liquidos ou gasosos é objeto de tormentosos debates e
investimentos, para que se consiga minimizar os efeitos que estes
resíduos possam causar à saúde e ao meio-ambiente.

Enquanto um problema de relevância para a cidade é
fundamental que os Vereadores tenham as informações
necessárias para que possam participar dos debates e soluções
deste problema e para que tenham condição de intervir na defesa
do interesse público, na proteção do meio-ambiente da cidade e
no cuidado da saúde do munícipe paulistano.



Com de Ckmat e Judiou

(c, o s"

E CARVALHO
sia - A. T.A ..Akts, Toca, Lá

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04
Papel para Informação, rubricado como folha n2	 rr

tioproces .son2	 e) O 	 de 19.25	 	 D.5 12.5	 (o 	 Adelina	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 16-05-P6

CÓD. 0233

•
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g :: Nobre Vereador

o ,a re4tar

dz; 	

S2 ! ,!. Lia COMiSS ãO do Co.L.itiiutiOti	 Justiçd

do 19. gS •

Presicitnto

, q_9 
(a

Em

SEGUE 	 juntada_ 	  nesta data, 	  	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  ri5 	 UK	 10	
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PRORROGAÇXO

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento interno.

Em, 02) 061£1

Ver. D grcio Arruda

Presidente da Comf.s .ão de

Constituiç — e Justiça
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' 16-0884/1995

DA COMISSi0 DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 400/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Odilon Guedes, que visa obrigar o Executivo a

enviar aos Vereadores em exercício relatário trimestral

informando sobre a execuç'ão de coleta, tratamento e

destinaç'ão final do lixo do município.

O projeto insere-se no âmbito do	 poder

fiscalizatário da Câmara Municipal. Ha autorizada lição de

Andreozzi, citado por Hely Lopes Meirelles, "a faculdade de

fiscalizaç'ão e controle das Câmaras sobre os atos do

Executivo 11io é uma faculdade inferior ou adjacente 'a de

editar leis; pelo contrário, é fundamental e necessária para

a prápria elaboraço das leis, a fim de que o Legislativo

conheça como funcionam os outros árg'ãos, sobretudo do

Executivo, em relaç"ão ao qual exerce amplo controle". E

remata o mesmo constitucionalista argentino: "H"ão se pode

dizer que estas funç2ies essenciais, que s'ão conseq .C.ência da

natureza mesma das Câmaras Legislativas, sejam faculdades

incidentais e acessárias. A nosso juízo, s'ão faculdades

fundamentais, transcendentais, de amplíssima projeç'ão" ( in

"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6A ed., pág.

442).
17 - RELCOM

• 17-0641/1996

vno/PL400-95



82, todos da Lei Orgânica do Município a rt	 31 , da

da Com isso de Constituiç'ão e jus it.	 y I 406/ (Mí '

vno/PL400-95 R

Aliás, é a pr6pria Consti .tuiç'go Federal Aue

atribui ao Poder Legislativo a funç'ão de fiscalizao .! do
,

Município, através do controle externo, conforme art. 31 7 da

Carta Magna.
!	 .

A Lei Orgânica do Município, em 'Setiart. 487

especifica o modo de	 exercício do controle	 externo,

realizado com auxílio do Tribunal de Contas e em seu art.
.	 .

82 7 já dispi5e genericamente sobre a obrigatoriedade de todos

os 6rg2{os da administraç'ão direta e indireta',aifi ..~1.4»:.grrm.),J m e,

Prefeito e o Tribunal de Contas do Município, fornfg.,...sikrmi
é.

informaç2ies, de qualquer nat 'ureia. ,qu'a'rid .O2 requif.iitadas . ,,ppr. , ,

escrito e mediante justificativa, pela Câmara M.Li IT r.riP

através da Mesa, das Comiss2ies ou dos Ver'eadore

?	 :•T	

•
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberaço, é dispensada a votação em

Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss;es Permanentes,

ler 	 na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto está amparado no art. 13 7 1 7 48 e

Constituiço Federal.

Pela Legalidade.,
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À Douta ComissàO,d0
Poiitica Urbana, Metropolitana

A!ribiont
Em. -e/  °O/&

I

s	 n I,

s

Recebido na Comissão de Pol. Urbanu„

AO NOBRE VEREADOR 	 ,,,,,,,

PARA RELATAR.	 ,

Sala da Comissão de Pc.lica Urbana, tvietrcpcn-,.

I 	 i

s.
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EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A fim de melhor embasar parecer desta relatoria,

solicitamos seja encaminhado pedido de informaç5es ao Executivo, a

fim de que o mesmo, através de seus órgãos técnicos competentes, em

especial a LIMPURB, nos informe da viabilidade técnica no

fornecimento dos dados especificados no projeto.

02/08/95

Ire~ 	 ,':
Ver. Antonio Paiva M	 eiro Filho

Presidente da Comissão de olítica Urbana, !
Metropolitana e Meio Ambiente

,

Defiro

t11 :11 .1,'

fl

Verlpiduel Colasuonno

Presidente da Câmara Murkcipal de São Paulo
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LEU	 Sonhore Chefe
1%1 kèlicitãçáo do Sr, Presidenta!
perã !:, n ,ovidCntiae, fi.\
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CAETANO D,p. CIOPPO

	

Chefe Cot). res!	 iach'Inc

íleo.	 .272

RECEBIDO EM LEG. 3..
I/ I -.	 95

/7:5z) 

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçaes para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio :Ambiente.

11/8/95
ti

177GELA 130RV ANDREOM
Sr ã Chefe.	 Claefe dcSet ..44., Técnica II

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

11/8/95

• Jaaé	 nAn.tos
• a .. 4.-

SEGUE  l'Y'n	 • juncado 	  nvita trila

documento " 	 • papel ct• int °MUÇU)

rubricatio_aolkfpliu,b	 ,C)9	 A.A• 

Em

,koé CriatIno Souza Santas'

Oficial laglalaWva	 •



eire	 geudf

Folha n°, 	 09 
ri . . 	 400 

do proc.

de 1995

-X-

•
''lçA.199ág/I‘láá

rresidente

São Paulo,	 de agosto de 1995.

Lie - OF-LEG3
.OFICIO N.0422/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do
artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 400/95 de autoria do Vereador Odilon
Guedes - disp ondo sobre a obrigatoriedade do Executivo enviar
relatório trimestral sobre a execução da coleta, tratamento e
destinação final do lixo em São Paulo, solicitando-lhe se digne
determinar p rovidências no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a'Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: Cópia xerogrfiça do P.L. n2 400/95 de fls.01 e 02, do
despacho da Comissão de Polític'aNiNrbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, de fls.08.

A Sua Excelência d Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



C IEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9 	3-

Miá CrlitiWo Souza Santos
Otictalle031ativo

,

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

nrnvicinciaS.

ÁOO 	 de 19  9 5 	09.2_, o 7 i 95  (a)do processo n2

gr••

e

CÂMARA MUNICIPAL DE S'ÃO PAULO

de  agosto 	de 19 95 •São Paulo,  17 

Folha n", 	 4,0	 do proc. i
n •. 	 Aco r de 199.5" 1

.....

0553

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 422/1995 de
17.08.95	 , solicitando ao Executivo informações referente ao
Projeto de Lei n 2 400/95	 de autoria do Vereador Odilon Guedes.

ANEXO: COpia xerográfica do PL. n 2 400/95 de fls.01 e 02, do des-
pacho da Comissão solicitante de fls. 08.

StELLY PENFIARRUBJA FAMINDES

ASSOSSOra SGMATL

Cá). 0233

9~-ote-4 ivAigç



e.

(a)

• .

SEGUE Arn 	 juntado/S. 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha	 	  n9 .1.9R,...Clir.....ri 	

Em ...0.a.. 	 /C? e' 



‘deita 4nièOfè2	 Jr7c2cAdg'
São Paulo, oLde de 1996

opio Á a 2. n.o 08 O
GABINETE DO PREFEITO Folha 11:  12. 	 do proc.

N.'	 soo  de 19 75

O funcionário 4-À,

15 - DOCREC
15-0096/1996 1	

0b2  ,

	 i‘ .; t,90 horas

anexa. - •:	 '	 %	 i

Senhor Presidente

;3

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação
.. ..	 '

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

,.

SGM - 002 - DGM
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RECEBIDO gel:Kat
0( 2 1 0,;44 0.6
Lr, :	 -~,go

Á Leg. 3;

• •nn••n•n••n••=4.0,

OQFILQA (A/k) 
LUIZ -AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Leg. Chefe-

Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente
()Q  foLl 

ÂNGELA BORI31N ANDR17.01nIf
Chefe de Seçao Técnica 111

Recebido na CornisGão

Politica Urb. Metrop.e
Ambiente

....
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RELAÇÃO ANEXA AO OFICIO A.T.L. N2 080/96 DAS INFORMAÇÕES
RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

Folha n.' 13	 do proc.

N. 	 G'() 	 de 19 q.5".

O funcionário 	

01. P. L. n2 400/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0422/95 -

Vereador Odilon Guedes - dispõe sobre a obrigatoriedade

do Executivo enviar relatório trimestral sobre a

execução de coleta, tratamento e destinação final do

lixo, em São Paulo.

•

•



Folha	 	 do proc.

N.' .......	 ........ do 1932_

O funcionário .......

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 400/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0422/95, RE-

METIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 080 /96.



Folha o.'	 	 do proc.

N.°	  	 de 19
O funcionário 	

Através do	 ofício no.

Em 02 dm,abril de 199

Em 02 d9 abrj.1—dt---1-996

MARIA BARROS NASCIMENTO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
,

.1,
00

	

Folha de informação n° 	 .

d 	 n.o  C"- 1/410  /55 	em 	 /	 / 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n Q 400/95.

S.G.M. I A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

18/Leg.3/0422/95, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei n Q 400/95.

O expediente formou o processo nQ59-

001.914-95*68 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de SSO, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

SUELLY PENHARRUBIA FAÇUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

..o0o..

• Dra. Suelly

De acordo.

Assessora Cht'fe - S.G.M. A.T.L.



CAMADA MUNICIPAL DE SÃO PPWL0
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DEASUPPAC11101"ca

F0:159_
O -uncioniva

A S7rAws LOPES FERREIRA

•
Ver. Brasi

_Presidente Municipal de São Paulo

Defiro

. -k31 014 19‘,

•

Foi solicitado ao Executivo, através do	 .
_ofício ng. 18/Leg.3/0422/95, pedida de maiores subsídios

•
'isobre o assunto de que trata o Projeto de Lei 400/95, cbmi,„.

o .Executivo informando que a matéria está sendo examinada
4. _pelas unidades competentes de SSD, e que, oportunamente::

Tserá encaminhada a resposta:
Desta forma, face -a^ 'prazos processuais

regimentais em esgotamento, reiteramos novo pedido de
-Y. _informac5es sobre a matéria.

Em	 0(4. 1G

Ver. Emílio Menegtini/
Presidente da comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente



LEG. 9
[ 9 6

RECEBIDO
&251

.15

25/04/66
MARIA ELIZABETI • ,A DE CAMARGO

Direção IV

.0VX

,	 •".n 	 "f	 O	 "id

H.3"515'reararjOftCiO-çá6lExeCtitiVO'SoliCI-Candb'linforma-
....	 •••• n•."

goes a pedido da Comissao de Politica:Urpana,Me,tropo,l .itana e

Meio 'AmlQiente. 	 -
t	 01) 1	 (.""i	 .1 •.*:	 ;	 :	 .•.-	 :"	 ro À

2 5 /04/9 6 	 c:4 :1

1:i.:•¡

11/51GELA BOvRDIN ANDI/FIONT

Chefe de Seção TeeniPe

ci	 I.,	 .	 • .

,	 e,.•••	 fflO 

fil(NrI•:..)
Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

S r :311.5.v.~	 , n1 . 1.1 data
do:urnenlo 	 5 	o papol do informmão
rubricado  Snob folha . 5 . n.o 	  	 1 "7

03 í °ri 'CEm.



Folha n.o	 Í.2.	 do proc.

n.o 	 (1 oo 	 de 	
'natio

•

São Paulo, (QC de abril de 1996.

18 - or-inG3
OFICIO N.0438/1996;

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 400/95 de autoria do Vereador
Odilon Guedes - que disp5e sobre a obrigatoriedade do
Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução da
coleta, tratamento e destinação final do lixo em São Paulo,
reiterando a solicitação feita pelo Ofício Leg.3 n2 422/95,
de 17 de agosto de 1995, no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 400/95 e do despacho da
comissão solicitante de fl. n2 16.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



Á Douta Comissão de
U! :3:31"13, Metropolitana

e Meio Arák
Em. OS 0.5"  r9C 

ANGELA BORDIN ANDRRONk,
Chefe de Seçâo Técnica 111

Recebido na Comissão tM
Politica _Uris	 • 	

CÂMARA MUNICIPAL
Fotha	 ig 	 do MOO.

n.o	 09	 de 1974 .

MEMORANDO
São Paulo,  26 	de 	 de 19 de 19.

cOa Osu

ElienC-Cr. 1
Oficial de Gap

SGM/RfL

,inha
flete

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacâo, rubricado como folha n? 	

o.S. 	 94, 	 (a)  

MAR%,E4METH PIVA DE CAMARGO

n	 Sulco 'd0'011b0S1V.•
hem

de,9.96— 03..,  (P ç
do processo n° 10 49 

26-04-95

ao ProjetC

Guedes.

Recebi ofício Leg.3 n2 -438 de

, solicitando ao Executivo iriformag6es referentes

de Lei n 2 , 400/85 , de autoria CIO Vereador Odilon

Anexo: xírox do PL. ne 400/95 e do despacho da comiasao Boll-
cltante de fl.	 ".4. 16.	

RECEBI EM:
0 2/ os/74

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
côa 0233



Em 	   

3

SEGUE tn. . juntado ..	 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricados

sob folha ..5. 	 n• es..)(31R. ã't



fflig4ta to‘

104 /96

DOCREC
15-0130/1996ob.,. Á a ae

RECE3:17)(::	 T.

	às 
Senhor Presidente

t j-9  /021 	 Q )-9 021

GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, 19 de

•	 w	 •

abril de 1996

•
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da -relação

anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM-002-DGM



À Douia Comissão de
Ni;La Urna, Metropolitana
c E. :..Áo Ambi,nte

Em,  0 .5/05 / 

ANGELA BORD1N ANDRÉdi1/4:11
chefe de Seçao Teerdea 111

Reccbido na Comicsão cie
Politica U.b • Moirop.e Meio

Ambiento

Errití.OS".'51,  (Is	 /S.-C° h.

DONIZET/ r. PONTES

Assist. Parlamentar

•



•
•

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA -EAL.

	

SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS	
—

r-/	
*	 I

•	
FGina de informação n2 ..N..,....

do PrrIce rz o n2 59-001.9 1 4-954(68 em 02/04/96 (a)...
-- &AND RA MI R ANL?

Interessada: Comissão de Politica Urbana. Metropolitana e
Meio Ambiente da Wimara Municipal de São Paulo.

Assunto : Projeto de Lei n2 400/95 - Vereador Odilon
Guedes - Dispbe sobre a obrigatoriedade do
Executivo de enviar relatório trimestral sobre
a execução da coleta, tratamento e destinacão
final do lixo em São Paulo.

SSO-AJ 
Senhora Assessora Chef;,.,

Cuida o presente do Oficio n2 422/95, da
Presid'&ncia da Cãmara Munici pal de São Paulo bera
manifestação desta Secretaria ae Serviros e Obras sobre o
Projeto de Lei n2 400/95 de autoria do Nobre Vereador Odilon
Gueaes dis pondo sobre a o prigsroriedade do Executivo de
enviar relatório trimestral so p re a execucão de roleta,
tratamento e destinação final do lixo em São Paulo enviando
aduela Comissão subsídios cara Que, a mesma, possa emitir
parecer a respeito.

Lim purt-1 declina da sua manifestarão e
solicita a oitiva da derenciadora Logos Engenharia S/A
fls.). Esta, por sua vez sfirma que são emitidos.

mensalmente, relatórios aue contém informaras a respeito
daqueles serviços (fls.11).

A Diretoria do Departamento de Limpeza
Urbana endossa as manifestardes precedentes (fls. 12 e 10).

Em que pese,mos objetivos meritórios do
Nobre Vereador, o projeto em Questão peca de vício de
iniciativa que, por tratar-se ae organização administrativa,
é de iniciativa privativa do Sr. Prefeito, conforme artigo
•7, paraarafo 2 c3 , item IV da Lei OrgAnica do Município de
Sgo Paulo, p~o, r.)ort.anto, no momento o portuno ser vetado
pelo mesmo.

Assim entendendo Que o presente está
devidamente instruido encaminhamos a Vossa Sennoria ¡para
conhecimento e deliberarão.

02,04„96

ANTONIO MACARIO DE ALMEIDA FILHO
Assessor Jurdlco

.	 c;20-AJ

PR/914-68 (grO
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULD u0 .............. ^	. —
SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS

...............

Folha de informad4o n2

do Processo g 59-001.914-95*68 em 02/04/96 (a).
RANI) RÃ Mia"

Interessada: Comissão de Politica Urbana. Metro politana e
Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto : Projeto de Lei n.9. 400195 - Vereador Odilon
Guedes - Dispõe sobre a obrigatoriedade do
Executivo de enviar relatório trimestral sobre
a execução da coleta, tratamento e destinação
final do lixo em São Paulo.

SSO-GAB

• "	
Sra. Chefe de Gabinete.

Com a manifestac"ao orecpdente. Que

endossamos, encaminhamos o nresente a Vossa Senhoria cara

que, se de acordo, remeter a SGM-ATL clara as demais

orovid gncias cabíveis.

10

•
MARIA C ISTINA ROSSINI LOPES
Chefe da Assessoria Jurídica

SSO-AJ

PR/914-68 (qn)



para que sejam tomadas as demais provid'éncias

0'7/04/96

•

MARCIA Fffivg
Chefe .

Secretaria de S.

BUCCOLO
(irjiete da
rv'cos e Obra

•

?\

Senhoria,

cabíveis.
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PREFEITURA	
19 iç'

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SINO P utecicaário	 ------
SECRETAR IA DE SERVIÇOS E OBRAS

Faina de informacão n2 ...

•

do Processo n2 59-001.914-95*(68 em 02/04/96 (a).
sANDRA M1RANP&

Interessada: Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto : Projeto de Lei n2 400/95 - Vereador Odilon
Guedes - Dist:~ sobre a obridatoriedade do
Executivo de enviar relatório trimestral sobre
a execucão da coleta, tratamento e destinação
final do lixo em São Paulo.

RGM-ATL
Sra. Assessora Chefe.

Com as informac'bes do De partamento de

Lim peza Urbana e a manifestação de SSO-AJ. que refletem a

posição desta Secretaria, encaminhamos o presente a Vossa

f AeR i996

•

•

;-.I	 ã	 ;	 • 1..) ;

PR/914-68 (gn)
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AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala cia Comicsão de Poiiiica Urbana, rv1.

e Meio Ambieri•co.

•À ÃTM: A PEDIDO.
p,21 /2L-Lik_

...~.-

MA RIAMÁLIA DE VASCONCELLOS AUGINTÓSecretária da Comissão 
de Politica Urbana,

Me tropolitana o 
Meio Ambiento
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSnS REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, ME

TROPOLITANA E MEIO—AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO POBLICA E FINANÇAS

E ORÇAMENTO SOBRE O PL 400/95, DE AUTORIA DO NOBRE VEREADOR ODI

LON GUEDES.

eViar313 DENA SESSÃO

22 MI 1996

TAQUIGR FIA

A proposição visa obrigar o envio de relatõrio trimestral 	 ao

Poder Legislativo sobre a execução de coleta, tratamento e destinação

final do lixo da cidade, por parte do Poder Executivo.

Em que pese a manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria

de Serviços e Obras (SSO), de folhas ' 22, por onde se revela serem emi-

tidos relatõrios mensais pela gerenciadora contratada pela Prefeitura,

LOGOS ENGENHARIA S/A, estes dados coletados não são repassados ao Le -

gislativo.

Assim,• como cabe a este Poder a fiscalização dos serviços pres-

tados ã população, nada mais justo que se encaminhe a cada três meses

o resultado dos dados apurados, para conhecimento de todos os Vereado-

res, ainda mais em se tratando o sistema de tratamento de lixo de ser-

viço de utilidade pública,

Assim, nõs,membros da Comissão de PoliticaUrbana, Metropolitana

e Meio-Ambiente e Administração Pública, somos favoráveis ã propositu-

ra.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROP	 14I9(-AMBIENTE
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TAQUÍGRAFO

LUIZ CARLO

SESSÃO

R 249B EX.
DATA

22. 05,96

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR

XTJ 400/95, do Vereador Odilon Guedes (PT). Disp3e

sobre a obrigatoriedade do Executivo enviar relatório trimestral so-

bro a execução da coleta, tratamento e destinação finalex do lixo

em São Paulo. Fase de discussão:.1a. Aprovação =direito voto favo-

rável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

• REVISOR

CÓD. 0596



Folha wo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
n•nn•nnn

-TAQUIGRAFIA -

DATATAQUÍGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

do proc.

19  3- CD'

DISKCADERNO

RODÍZIO

20 6

FOLHA

LUIZ CARLO 249$ EX. 22,05,96 PRES.
OPERADOR

O SR, a PRESIDI= _(Brasil Vita - PPR) - Não há ora

dores inscritos; está encerrada a discussão. A votoa Os Srs. Veres".

dores favoráveis permaneça a como estão; os contrários ou aquelesq3..te

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pau-

sa2).

O SR. LIIGUEL COLASUONNO (PPB) - Sr. Presidente, a
1

bancada do lail3 deseja manifestar seu. voto contrário ao projeto.

O SR. PR2STDENTE (Brasil (Vita) Está. aprovado, com

o voto contrário da bancada do PPB. Volta eia segun.da discussão.

Passemos ao seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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1't 00	 	do 19 97

Folha n.o 	

FOLHARODÍZIO ORADOR ••••• ....... GONT,APARTE... 	 .

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

20 Vara 250a s.e. 12.6.96

400/95, do Vereador Odilon Guedes (P2). Disp3e cobre a orbriga-

toriedade do EXOCUti" enviar reiatOrio trimestral sobre a execução da

coleta, tratamento e destinação final do lixo em São Paulo. 2ase da dis.I

eussão:.2 a . Aprovação mediante 'voto favorável da maioria absoluta dos

membrotrtia Cara.

OPERADOR REVISOR

CÓD. 0596



	

Folha n.o 	 '50  do proc.

	

<4	 do _19_9S:

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

21.

TAQUIGRAFO

Vers.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

250 Q 'u.e.

SESSÃO

12.6,96

DATA

OPERADOR

•	 os-/ 1

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPD) - Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis per-

maneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestam-se agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à

pança°.

Papeemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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C(5D. 0233

4.1
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 3 , Pnpol pro n Infolnintfio,tutp ltndo torno lotho 119

do processo	 Ce  dó 10

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto. foi aprovado em 2a. dis

CUSS..JD, e votação na 9 56 a. Sessão Extraordinãria de 	 /
eseando em condiçOes de ser enviado à sanção. •	 . ,

LUIZ ARMAS - CATWALUO

Tssessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
irii o	 J 96

1 14 : 50 
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51315..11 afrtrARBOSA

o Chola Técnica	 •
sontui

At

(n).

,	 1.i •

Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivp copia

autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

+•.").1
OB .  •

".•

.(i..	 ..49...I.,-.,.;).::..,..!	 +	 t	 '	 .'	 •

aNGELA B RDIN ANDREON1
Chefe de Seçâo Técnica III

.

:	 .	 •	 ....J. 1	 .1! .;	 !-	 1. , ;	 ,;...

Sra.; ..Qhefe

Preparados os documentos conforme despacho de

V.Sa.

SEGUE 	 jun1ndo 	  nesin .Iin. 	 " /Imune ido 	  prinn I p omo ImuIouuiunç,o. tubi lcn do

sob tolha 	 3c2^0 

Elo  Q9 	 / 



São Paulo, ) 5 dejunh

•

18 - OF-LEG3	 1
OFICIO M.0563/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 12 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 400/95 de autoria do
Vereador Odilon Guedes - dispondo sabre a obrigatoriedade do
Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução da
coleta, tratamento e destinação final do lixo em São Paula.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

WfSIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do MunicÁpio de São Paulo.

•

MAL



18	 OF•LEG3
OFICIO M.0563/1996

Folha n.o •

D?!.g520r.
trfuncin

junho de 1.996. Chefe da Seção Técnica de a e Registro

•

e

------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 12 DE JUNHO 

DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do Processo n2 01040095.

(PROJETO DE LEI N2 400/95). Dispi5e sobre a obrigatoriedade do

Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução da coleta,

tratamento e destinação final do lixo em São Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Ar t. 1.2 - O Executivo deverá

enviar aos Vereadores em exercício a cada trimestre, contado à

partir de 12 de janeiro de cada ano, relatório que informa sobre

a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo do

município. Ar t. 22 - O relatório de que trata a "caput" do ar t:

12 da presente lei deverá conter as seguintes especificaOies: a)

a quantidade do lixo coletado; b) discriminação daiixo de acordo

com sua origem; c) os locais de destinação de cada lixo; d) custo

da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou

destinação final do lixo; e) o processo de tratamento e/ou

destinação final; f) locais de destinação final (inclusive dos

resíduos dos incineradores). Art. 32 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotaçffi2s orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua "blicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Eu, • incos .f,r::10541DAS Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
Assistente do OtC:U Idenica

ROSMARI CURY ffdr• • S SANTOS

10-B" ' extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

ompe tent e n5.2	 48 e	 ri	 ogra .1' e . Lu,	 . . .	 tivs . .	 i i a I.

Legislativo, padrão "OPA-9-B" a 	 conferi. São Paulo, 13 de

-1-



Folha n.o

funciorino

	de Documentos	 Legislativos,
£uiza takek	 kamine
	  Direto, fibst, 	 	 Diretor

I, T.

• • • JUNGELA• 
BOREIN ANDIZEONA.	 Visto,

chefe de Seção Técnica 111

do Departamento dos	 ServiçosDiretora

•

Le g islativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Brasil Vita
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Zenas Pires
Dalmo Pessoa
Cosme Lopes
Almir Guimar:ães
Mário Moda

MAL



Dispõe sobre a obrigatoriedade
do Executivo enviar relatório
trimestral sobre a execução da
coleta, tratamento e destinação
final do lixo em São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de
junho de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O Executivo deverá enviar aos
Vereadores em exercício a cada trimestre, contado à partir de
12 de janeiro de cada ano, relatório que informa sobre a
execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo do
municipTO.

Art. 22 - O relatório de que trata o "caput"
do art -: 12 da presente lei deverá conter as seguintes
especificações:

a) a quantidade do lixo coletado;

b) discriminação do lixo de acordo com sua

c) os locais de destinação de cada lixo;

d) custo da Prefeitura de São Paulo pela
coleta, tratamento e/ou destinação final do lixo;

e) o processo de tratamento e/ou destinação
finalï

f) locais de destinação final (inclusive dos
resíduos dos incineradores).

Art. 32 - As despesas com a exec - 	 desta
lei correrão por conta das dotações orçament' 	 róprias,
suplementadas se necessário.

origemUorigem;-

-1-



•
MAL

•	 Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de junho
de 1996.



MEMORANDO

RECEBI EMe
2o1 6 1,76.*Anexo:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• ---	 .32

tico 	 d." 	 - 001, 	 c'gc, 	 (a)
do processo n° 

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providências, tendo em

vista recebimento de veto total.

Ô

ANGELA BCtIN ANDREoNT
,_Chefe de_Secão Técnicaill,

Papel para in1ormaç8o, rubricado como folha n? .....

	 Oir

I 4

CÂMARA MUNI Ci	 P0A L O
n.o	 	 de 19 95—

I O funcionário_

São  Paulo, _Ia_ de—WifFin-----

Recebi oficio Leg.3 n 2 563/96 ,	 de

18.06.96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 400/95

de autoria 
do Vereador Odilon Guedes.	 •

P,lieft";4;j4 Pinha
Oficia{ de s.,abinete

SGM/A

Côo. nu

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

Wawn



REJEITADO O VETO

2005

Mn n.o 	 .----7.71O7rori
1400 	ia it

LO;41ee2a a‘2 ,./,ter)uárfr2
São Pau1o,020de 74,,./Ão

"aZ/

de 1996

GABINETE DO PREFEITO

I
LIDO HOJE
ÁS COMISSÕES DE:

pa,...;at $4 VA-

..../#tUrr '"'"4 
rt 	 o• 

. 15 - DOCREC

1_
1 ri 9 /96 15-0213/1996I mo	 '

o//cio

Presidente

•,-.....,•-•••••••nn••• rrory z ,>,earre”...,re ,sertr.,

NA A. T -M.

7L-... 71_ -------- ... -- ......._.......1	 'PRES' ENTE

i v/e/
4

-Tenho a honra e acusar o recebimento1? 	 	 Tenho
 nQ 18/Leg.3/0563/96, com o qual Vossa

-2-"- ---- ----Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica de
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de
12 de junho de 1996, relativa ao Projeto de Lei n52
400/95.

É autor da propositura o nobre
Vereador Odilon Guedes; ela dispõe sobre a
obrigatoriedade do Executivo enviar aos Vereadores
em exercício, relatório trimestral sobre a execução
da coleta, tratamento e destinação final do lixo de
São Paulo.

Sem desmerecer o empenho do ilustre
proponente, vejo-me na contingência de vetar
integralmente o texto aprovado, nos termos do artigo
42, parágrafo 1 2 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, dada a sua inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

O artigo 2Q do projeto aprovado
estabelece as seguintes especificações do relatório a
ser apresentado: a) quantidade do lixo coletado; b)
discriminação do lixo de acordo com sua origem; c) os
locais de destinação de cada lixo; d) custo da
Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou
destinação final do lixo; e) processo de tratamento
e/ou destinação final; e, f) locais de destinação
final (inclusive dos resíduos dos incineradores).

Ao que se pode depreender dos
elementos exigidos pela norma em elaboração, haverá
ecessidade de se intervir na organização do serviço
e coleta e destinação final do lixo.

Conforme preceitua o artigo 125,
mbinado com o inciso II, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo,

A	 municipais, entre outros:
"Art. 125 - Constituem serviços

II - administrar a coleta, 	 o
tratamento e o destino do lixo;

11

SM - 002 - DGM

•



Folha n.o

ni• 	 1-4 n30

L_ do proc.
_do ig 9S-

Por sua vez o artigo 69 dr mencionadã
Lei Maior local já disciplinou no inciso XV tal
matéria, dispondo que,

"Art. 69 - Compete privativamente ao
Prefeito, além de outras atribuições
previstas nesta Lei:

XV - apresentar, anualmente, à Câmara
Municipal, relatório sobre o
andamento das obras e serviços 
municipais". Grifei.
Assim, desde que a atribuição de

apresentar relatório anual à Câmara sobre serviços
municipais já se encontra prevista no Estatuto
Fundamental da Cidade, qualquer alteração implicarâj
intervenção na estrutura administrativa existente.

De se frisar, pois, desde logo, que
enviar relatórios referentes a serviços municipais à
Câmara Municipal, é tarefa privativa do Prefeito; é
plenamente justificável que assim seja, uma vez que a
ele cabe exercer, com os Secretários Municipais e
demais auxiliares, a direção da administração
municipal.

Qualquer mudança no envio de
relatórios de serviços municipais ao Legislativo, só
poderia encontrar na iniciativa do Prefeito, o
caminho apropriado.

Isto por dois motivos:
12 - porque é competência privativa -up"

do Prefeito enviar relatórios de mencionados
serviços; e,

22 - porque qualquer procedimento que
altere ou interfira na estrutura administrativa
municipal, tem na iniciativa privativa do Chefe do
Executivo, o único meio de ação, por força de
expressa disposição da Lei Orgânica desta Cidade, no
artigo 37, parágrafo 2 Q , inciso IV, segundo os quais,

"Art. 37 - 	
@ 2 Q - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária."
O projeto em tela, além de interferir 1,-2

na estrutura administrativa municipal que cuida do)
serviço do lixo, em face da diversidade dos elementos
discriminados, para os relatórios trimestrais, irá
gerar uma despesa permanente; ela deveria ser ---)
inserida na lei orçafrientária; ocorre que também nesta
matéria, a iniciativa é privativa do Prefeito.

Aliás a própria norma elaboranda
dispôs no artigo 32 que,

"As despesas com a execução desta lei
Acorrerão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário."
A referência às despesas com o

(;..9
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projeto, caso transformado em lei, foi de tal ordem
que se reportou também à suplementação, eventualmente
necessária.

Diante da exclusividade do Prefeito,
na iniciativa de leis que tratem de estrutura
administrativa e de matéria orçamentária, o projeto
aprovado desconsiderou a regra constitucional que
consagrou o princípio da independência e harmonia dos
poderes. Verificar os artigos 2 2 da Constituição
Federal, 5 2 da Constituição do Estado de São Paulo e
6 2 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Na lição do insubstituível Mestre
Hely Lopes Meirelles, em Direito Municipal
Brasileiro, 6P , edição atualizada, 1993, p. 550,
Malheiros Editores Ltda.,

"As atribuições do prefeito, como
administrador-chefe do Município,
concentram-se basicamente nessas três
atividades: planejamento, organização
e direção de serviços e obras da
Municipalidade."
Em matéria de leis de organização/

administrativa, de serviços públicos e de matéria)-
orçamentária, a iniciativa do Prefeito não é uma
opção,	 mas uma imposição constitucional,	 uma
prerrogativa exclusiva, sem a qual a Câmara não pode
legislar.

"Se	 a	 Câmara,	 desatendendo	 à .
privatividade do Executivo para esses
projetos, votar e aprovar leis sobre
tais matérias, caberá ao prefeito
vetá-las por inconstitucionais" (Hely
Lopes Meirelles, obra citada, página Ayv
542).
O envio anual ao Legislativo destel

Município, de relatórios sobre o andamento dos
serviços municipais, é meio suficiente para
apreciação e exame por aquela Casa.

Em havendo necessidade ou interesse
de obter outras informações, nada impede que sejam
solicitadas; há obrigação do órgão ou entidade
pública de fornecê-las.

Estatui	 o	 artigo	 84	 da	 Lei
Fundamental de São Paulo que,

"Art. 84 - Todo órgão ou entidade

	

municipal prestaráprestará aos interessados,	 ) L(
nono prazo de lei e sob pena de

te" ,2 ••••	 1U-"'

974 -212" I 2 ‘sr-1 r" •

n1 * ,-`	 .-1-

responsabilidade, as informações de

‘k

interesse particular 
111

coletivo ou 4

/	
geral, ressalvadas aquelas 

UlMayUG

cujo j0-L a

'

 

sigilo seja imprescindível, nos casos
referidos na
República." Sublinhei)nstituiç-

ao	 da
)

Esse dispositivo já se encontra
incluído na Constituição Federal no Capítulo I, do
Titulo II,	 que trata dos Direitos e Deveres j_40,==•--

Individuais e Coletivos (artigo 52, inciso XXXIII).	 (~4i,11'`
Outrossim, é de se aduzir, admitida,



para argumentar, a possibilidade de membro da Câmãfã--=.---==-/
Municipal iniciar o procedimento normativo nas
matérias discriminadas, que se haveria de adotar o
disposto no artigo 36 da Lei Orgânica desta Urbe,
onde se prevê o caminho legislativo a ser seguido. -; c

A Lei Orgânica	 se emenda pela
maneira nela prevista.

Por outra parte a norma aprovada não
vai ao encontro do interesse público.

Já existe previsão legal tanto para -cr)P-c,,
envio de relatório anual dos serviços municipais à
Edilidade,	 quanto para o direito de obter
informações.

O excesso de leis, torna a sua atuação
de extrema dificuldade, a gerar permanente
perplexidade.

Outrossim é de se ressaltar que a
medida proposta implicará aumento de despesas, sem
dar origem a resultado que não possa ser alcançado
com as regras já existentes.

Diante desses elementos e com as
razões expostas, veto no todo o projeto aprovado.

Com o exposto devolvo cópia autêntica
da lei aprovada e submeto o assunto à deliberação
dessa Egrégia Casa Legislativa.

reiterar a Vossa Excelência os prgtestos de minha
alta consideração.	 .

Aproveito	 a	 oportunidade	 paraoportunidade	 para

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
AO/sffs
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junho de 1996. Chefe da Seção Técnica ro e Registro
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE JUNHO 

DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do Processo n2 01040095.

(PROJETO DE LEI N2 400/95). Dispõe sobre a obri gatoriedade do

Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução da coleta,

tratamento e destinação final do lixo em São Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 - O Executivo deverá

enviar aos Vereadores em exercício a cada trimestre, contado à

partir de 12 de janeiro de cada ano, relatório que informa sobre

a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo do

município. Art. 22 - O relatório de que trata o "caput" do art.

12 da presente lei deverá conter as seguintes especificações: a)

a quantidade do lixo coletado; h) discriminação do lixo de acordo

com sua origem; c) os locais de destinação de cada lixo; d) custo

da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou

destinação final do lixo; e) o processo de tratamento e/ou

destinação final; -O locais de destinação final (inclusive dos

resíduos dos incineradores). Art. 32 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua dflublicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Eu, MA.RÇO.S7
•Assi;:ente

(OMDAS . Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
idcides.

10-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro
ROSMARI CURY ápv, SANTOS

competente n2 48 e datilografei. Eu, 	 . . . 01104	 Oficial

Legislativo, padrão "0PA-9-B" a 	 conferi. São Paulo, 13 de
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95	do processo n2	 01-0400 	del9	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	

Às Comissões de Const. erJustiça, Pol.Urbana, Adm.Pliblica e

Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

02.07.96

LUI MME -f-D1
-i—CARV LHO

Assessor Técnico Leg. 	 le•

•
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P . /96 DAS COMISS,SES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POL .1TICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇn PúBLICA; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI NA
0400/95.
Trata-se de 'VETO TOTAL aposto ao projeto de lei nfl 0400/95,
de iniciativa do Nobre Vereador Odilon Guedes, que dispe
sobre a obrigatoriedade do Executivo enviar 	 relatário
trimestral sobre a execuç'ão 	 da coleta, tratamento	 e
destinaç"ão final do lixo em S"ão Paulo.
Apás a regular tramitaç"ão pelas Comiss ges competentes, o
projeto restou aprovado p elo E. Plenário em segunda
discuss'ão e votaç'ão na Sesso realizada em 12 de junho de
1996.
Levado à sanç7ío do Executivo, o texto aprovado recebeu VETO
TOTAL por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
páblico.
Sobre o aspecto da inconstitucionalidade, sustenta o Sr.
Prefeito que segundo se depreende da norma em elaboraç'ão,
haverá necessidade de se intervir na organizaço do serviço
de coleta e destinaço final do lixo. Como tal serviço, nos
termos do art. 125, II da Lei Orgânica do Município,
constitui um serviço páblico, a iniciativa legislativa
caberia apenas ao Executivo, nos termos do art. 37, § 29., IV
do mesmo diploma legal, donde o vício de iniciativa da
presente propositura.
Outrossim, a matéria já estaria disciplinada pelo art. 69,
XV da Lei Orgânica do Município, que disp ge competir
p rivativamente ao Prefeito apresentar, anualmente, relatário
sobre o andamento das obras e serviços municipais. Aliás,
entende o Sr. Prefeito, qualquer alteraç2io quanto a isto
implicará íntervenço na estrutura administrativa existente.
Da competência privativa em enviar relatários dos serviços
municipais, tira o Executivo a ilaç'ão que qualquer alteraç'ão
desta matéria s6 poderia encontrar na iniciativa do Prefeito
o caminho apropriado.
A propositura também iria gerar uma despesa permanente, com
a elaboraçẑ ío dos relatários, que deveria ser inserida na lei
orçamentaria, também de iniciativa do Prefeito. Como a
propositura aprovada estaria 	 a invadir	 a seara	 das
com p etências privativas, restaria maculado também o
Principio da Separaç'ão dos Poderes, e para sanear tal vício
de iniciativa, a matéria deveria ser tratada por meio de
emenda à Lei Orgânica.
Quanto CO interesse páblico, entende o Sr. Prefeito que o
mesmo no restou atendido pois já existe previso legal
tanto p ara o envio anual do relatário dos serviços
municipais à Edilidade, quanto para o direito de obter
informaçges.
S'ão, em resumo, as raz ges do veto
Apesar do costumeiro zelo do Sr. Alcaide Municipal pela
ordem jurídica e o interesse páblico sempre que exerce sua
p rerrogativa de veto, neste caso, entendemos que as razoes
q ue o embasam s2io improcedentes.

17 - RELCOM
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COM efeito, o projeto em teia n'ão interfere na esfera de
administraç'ão do serviço piablico municipal, n'ão o institui,
n"ão o planeja, n2-1 0 o coordena, n2{o dispe como ele deve ser
prestado. Apenas estabelece que o Poder Executivo, dada a
relevância da quest2io do lixo nos grandes centros urbanos,
informe aos membros do Legislativo, sobre quest2;es ligadas a
esse serviço ptíblico. Aliás, solicitar informaçes tanto n'ão
interfere na Organizaç'ão da Administraç7ko que a pr6pria Lei
Orgânica estende essa faculdade a qualquer cidad7,o, nos
termos do seu art. 84. Ainda que assim n2io fosse,
subsistiria tal faculdade, pois a mesma já se encontra na
Constituiço Federal, no art. 551 inciso XXXIII.
Se a prerrogativa de obter informaçes é Vão ampla, onde se
pode o mais, se pode também o menos. Macia vem impedir que
uma lei venha a tratar dessa quest'ão (informaço junto ao
Poder Pllblico), em um assunto específico (lixo urbano), para
determinadas pessoas,	 que so	 os membros	 do	 Poder
Legislativo, com prerrogativas fiscalizat6rias sobre 	 O
Executivo. Aliás,	 prestar informa0es	 que o	 pr6prio
Executivo, pelos seus 6rg-áos competentes, admite 34 POSSUIR
(fls. 22), inclusive em periodicidade de atualizaço
inferior âquela prevista nesta propositura. Também é de se
dizer que a competência privativa do Prefeito para enviar
relat6rios anuais sobre os serviços pkIblicos, bem como, a de
qualquer cidad"ão solicitar informaçi5es sobre a prestaç'ão dos
serviços póblicos (art. 84 da LOMD n'ão esgota, do ponto de
vista jurídico, o tratamento da questo. 1:: que o legislador
constituinte adotou a Democracia Com0 regime político,
dispondo, desde logo, que a ReptIblica Federativa do Brasil
constitui-se em Estado Democrático de Direito, fundado,
inclusive, no pluralismo político. Messe diapaso, 4 1zam:Jém a
LOM, por força do disposto no art. 29 da cries, adotou
expressamente, como princípios, a pratica democrática e a
transparência na aço do governo (art. 251, I e III).
As práticas democráticas,	 portanto, deverão reger	 as
rela4'es entre os	 Poderes Constituídos, em	 quaisquer
esferas.
Assim, a nível municipal, o conjunto de regras que institui
na LOM a "controle externo", é um regime de mínimos: o que
está ali é o mínimo necessário, nada impedindo que se
ampliem os mecanismos de controle externos, de transparência
na gesto da coisa páblica, já que a regra (positivada,
aliás) é a Democracia, conforme já expusemos.
Assim, a pro p ositura n'ão interfere na organizaç -âo da
Administraç'ão Pliblica e portanto r .lca padece de vício de
iniciativa neste aspecto, e por conseqUência, n'ão viola o
Princípio da harmonia e independência dos Poderes, como quer
C) Sr. Prefeito.
Por outro lado, a competência privativa do Prefeito para
enviar o relat6río anual de atividades do serviço publico,
prevista no art. 69, inciso XV da LOM, n2io está de modo
algum a implicar que a competência para iniciar o processo
legislativo sobre o assunto lhe seria também privativa. A
Lei Orgânica do Município lhe atribui competência privativa
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do envio para deixar claro que ele, Prefeito Municipal, é
responsável pela Administraço, e principalmente, deixar
claro que o mesmo é que responde pelas informaç;es nele
contidas, inquestionavelmente, em caso de crime de
responsabilidade.
Outrossim, a matéria versada na propositura no interfere em
matéria orçamentária (cuja iniciativa legislativa compete ao
Executivo).	 .
Primeiramente, porque as informaç2ies de que trata a
propositura já existem (fls. 22), no se necessitando de
gasto algum para produzi-las, por mais dispendiosas que
fossem.
Em segundo lu gar, a dimens"ão da expresso "matéria
orçamentária" no é to ampla como pretende o Sr. Chefe do
Executivo. I: lição palmar de hermenêutica que as normas
jurídicas n'ão existem isoladamente, mas integram um sistema
completo e n'ão antin6mico, isto é, sem lacunas ou
contradi4'es, relacionando numa dinâmica de complementaç"ão
uma das outras e assim, conjugadamente, é que devem ser
compreendidas.
Desta forma, sem muito esforço, uma interpretaç"ão
sistemática da Lei Orgânica permite concluir, claramente,
que a dimens2io da express .ão "matéria orçamentária" do art.
37, §22, IV (para as quais a iniciativa legislativa é
exclusiva do Executivo) está contida e ex p licitada na
pr6pria Lei Orgânica, mais especificamente no seu art. 137
que, sob a rubrica "Dos orçamentos", em harmonia com o
disposto no art. 37, §22 7 IV do mesmo diploma legal, dis4e
q ue "leis de iniciativa do Poder Executivo	 Municipal
estabelecer"ão 1) plano plurianual; 11) diretrizes
orçamentárias; e III) os orçamentos anuais. Portanto, fica
por demais claro que a expresso "matéria orçamentária",
contida no art. 37, § 22, IV, tem a ver com leis que versem
sobre essas matérias. E apenas isso.
Aliás, diferente no poderia ser, pois qualquer lei, até
mesmo a que denomina logradouros, tem efeitos orçamentários,
vez que precisa ser votada, sancionada e publicada, o que
implica em despesas com movimentaç'ão da máquina burocrática.
E, nem por isso, tais leis s2io consideradas orçamentárias.
Mas essa é a conclus"ão a que se chega, uma vez adotada a
POSi ca0 do Sr. Alcaide, exposta no veto.
Ou seja: uma coisa é tratar de matéria orçamentária, outra,
é envolver custos, de alguma forma, o que, a rigor todas as
leis e atos infra-legais o fazem, por movimentar, de alguma
maneira, a máquina burocrático-estatal, e para os quais já
existe rubrica no orçamento.
Assim sendo, a propositura também no versa sobre matéria
orçamentária, cuja iniciativa legislativa pertence ao
Executivo, n2io padecendo igualmente vício de iniciativa
nesse aspecto..
Assim, sob o ponto de vista jurídico. som os
PELA,REjr.T1 DO VETO TOTAL.	 \,,	
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Comisso de Constituiç'ão e justiça

Quanto à alegada contrariedade ao interesse pk:Lblico, o Sr.
Prefeito oferece como argumentos
a) que "já existe previs'ão legal tanto para o envia de
relataria anual dos serviços municipais à Edilidade, quanto
para o direito de obter informaç2;es."
h) que "a medida proposta implicará aumento de despesas, sem
dar origem a resultado que no possa ser alcançado com as
regras já existentes."
Quanto à primeira alegaço, observa-se uma diferença, já que
a previs'ão legal existente é de relataria anual, enquanto
q ue pela propositura em tela tais relatarias seriam
trimestralizados. Esse prazo menor é a nosso ver mais
interessante, porque permite um acompanhamento mais
• reqaente das atividades relativas à coleta, tratamento e
destinaç2io final do lixo desta Cidade, possibilitando,
assim, um grau maior de fiscalizaç7ko. Face ao volume físico
e financeiro que esta atividade implica, nada mais natural
que o Legislativo, que tem como uma de suas funçS'es
precípuas fiscalizar	 o Executivo,	 queira	 estabelecer
instrumentos que considera mais eficientes p ara esta •unçMD.
Quanto ao alegado aumento de despesas que a medida
acarretaria, parece-nos equivocada tal assertiva, tendo em
mista manifestaçes por parte do praprio Executivo através
da Secretária de Serviços e Obras - SSO • quando de
solicitaç'ão de informaç2;es por parte da Comisso de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Afirmou a Assessoria
Jurídica de SSO, conforme consta da informaç'ão à fl. 22 do
presente processo, que a gerenciadora do sistema relativo 'a
Limpeza Páblica, Logus Engenharia S/A, emite mensalmente
(grifo nosso) relatarias a resp eito dos serviços. Dessa
forma, no podemos entender que maiores despesas ocorreriam,
a n'ão	 ser aquelas	 relativas ao	 encaminhamento	 das
informaçes.
Assim, pelo exposto, em consonância com a emérita Comiss'áo
de Constituiço e justiça, as Comiss;es de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e a de Administraç'ão Páblica
manifestam-se
PELA REjEIÇn DO VETO.
Quant-6-3 -71-spertos atinentes à Comiss'ão di r- Finanças
Orçamento, assiste raz .ão ao Senhor Prefeito, eis que já
existe previs'ão legal tanto para o envio de relataria anual
dos serviços municipais à Edilidade, quanto para o direito
de obter informa0:;es. Ademais, a medida proposta implicará
em aumento de despesas, sem dar ori gem a resultado que n2io
possa ser alcançado com as regras já existentes.
PELA MAMÚTENÇU DO VETO TOTAL, portanto, .é o parecer
Sala das Comiss2;es Reunidas, loldi*
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VOTAÇÃO NOMINAL

do proc.

at 1.99‘'

Folha no,

o'	 •.1	 1

L any

Veto ao Projeto de Lei n° 400/1995

Ver. Odilon Guedes

N° Sessão: 19	 N° Vot.: 5

Data Sessão: 16/03/2005

Partido
. ,

UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PL SP A. CARLOS RODRIGUES NAO
PCDOB SP ADEMIR DA GUIA NAO

PTB Si' ADILSON AMADEU NÃO
PP Si' AGNALDO TIMOTEO NAO

PMDB Si' ANTONIO GOULART NAO
PT Si' ARSELINO TATTO NAO
PP SP ATILA RUSSOMANNO NAO
pi. Si' AURÉLIO MIGUEL NAO

BETO CUSTÓDIO NAO

4101:
si,

T Si' CARLOS APOLINARIO NAO
PTB Si' CELSO JATENE NAO
PT SP CLAUDETE ALVES NAO

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA NAO
pT Si' DONATO NAO

PTB Si' FARHAT, JOSE ROGERIO NAO
PT SP FRANCISCO CHAGAS NÃO
PT SP FRANCISCO MACENA NAO

NÃOwr Si' JOAO ANTONIO
PMDB S P JOOJI HATO NAO

PP Si' JORGE BORGES NAO
PMDB Si' JORGE TADEU NAO

PT Si' JOSÉ AMÉRICO NAO
PT Si' JOSE FERREIRA - ZELAO NAO

PMDB SP MILTON LEITE NAO
er Si' PAULO FIORILO NAO

PTB Si' PAULO FRANGE NAO
PT Si' PAULO TEIXEIRA NAO
PT SP SONIA FRANCINE NAO
PFL sP TONINHO PAIVA NAO
PP Si' WADIH MUTRAN NÃO

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

I
Itss D B Si' JUSCELINO SIM

DB Si' MARCOS ZERBINI SIM

p0F3EP ro -rjel POLI itieft)

r‘
_.......	

1 Nucleo Téc ro	 , . t'-•	 -	 , 	 gis
,:ex.4—..,..4

I

I
1 7 MAR Z005

Li
Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: *

I' Secr.: *

Votos Sim:	 4

Votos Não: ..,30'3 1	 Total: )4/
35Votos Abst:	 o

r
E	 issão em: 16/03/05 - 19:19

A
Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Câmara Municipal de São Paulo
Õ

Papel para informação, rubricado comolplhali° 	 .7004 

do processo n.°	 1-1 	 JcIct.5 )4"/ 03i 20  06 	 (a)

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O veto total, aposto pelo Executivo ao presente Projeto de Lei, foi rejeitado na 18a

Sessão Ordinária, de 16 de março do corrente, estando em condições de ser promulgado.

17/03/2005

Angela B.in Andreoni
Subsecretária • Apoio Legislativo

SGP 2
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Sr; Zuzi,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto total,

referente ao presente processo.

18.03.05

-

JOSÉ CRtnt7r) 
SOUZA SANTOS

Supervisa de Filla17.40 Co Proc. Legisatao

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

18.03.05

Z 11,-ASSATO
Agent 'de Apoio Legislativo
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Câmara 914unicipar de Sa-o au(o

São Paulo, 38 de março de 2005.
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23- OF-SGP23
23- 0936/2005

Senhor Prefeito,

Comunico que, tendo sido rejeitado em sessão de 16 de março do
corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no
400/95, de autoria do Vereador Odilon Guedes - que dispõe sobre a
obrigatoriedade do Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução da
coleta, tratamento e destinação final do lixo em São Paulo, cabe a Vossa
Excelência, de acordo com § 60 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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18 - OF-LEG3
OFICIO H.0563/1996

d/,2z-aa t_/Ê

junho de 1996. Chefe da Seção Técnica ro e Registro

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SE8S40 DE 12 DE JUNHO 

DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do Processo n2 01040095.

(PROJETO DE LEI N2 400/95). Dispõe sobre a obrigatoriedade do

Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução da coleta,

tratamento e destinação final do lixo em São Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 19 - O Executivo deverá

enviar aos Vereadores em exercício a cada trimestre, contado à

partir de 19 de janeiro de cada ano, relatório que informa sobre

a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo do

município. Art. 22 - O relatório de que trata o "caput" do art.

12 da presente lei deverá conter as seguintes especificações: a)

a quantidade do lixo coletado; b) discriminação do lixo de acordo

com sua origem; c) os locais de destinação de cada lixo; d) custo

da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou

destinação final do lixo; e) o processo de tratamento e/ou

destinação final; f) locais de destinação final (inclusive dos

resíduos dos incineradores). Art. 32 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua,flublicação, revogadas as disposições em contrário.

Eu,MA.Rçf3.3 !‘.NWI?".1D.. Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-Assi;ieTécnica
10-8" extrai a presente cópia fielmente de . fls. do livro

ROSMAIII CURY	 SANTOS
competente n2 48 e datilografei. Eu,	 ... 0404.'!IN‘ativ3 	 Oficial

fls.	 do livro

Le g islativo, padrão "OPA-9-8" a	 conferi. São Paulo, 13 de

-1-
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chefe de Seção Técnica 111
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• Câmara Municipal de São Paufo

São Paulo, 18 de março de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 936, de 18 de março de
2005, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto total aposto pelo
Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 400/95, de autoria do Ver. Odilon
Guedes.

Eic
Oficial,

RECEBIDO
SGWATL

'221s22./ii£
'. Pinha.
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Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.
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GABINETE DO PREFEITO São Paulo,	 de março de 2005

0A-ci, J. .2 ...e. nQ O 3 9 o 5: 15- DOCREC

Ref.: Ofício SGP n° 0936/2005	 15- 0326/2005

Senhor Presidente

ç4OJI,fl 
ó/or./y.7

Assistente d Ch ia Técnica
RF: 10.940

Em atenção ao Ofício n°936/05, por meio do qual

foi comunicada ao Executivo a rejeição do veto total aposto ao Projeto de Lei

n° 400/95, anteriormente aprovado, que objetiva dispor sobre a

obrigatoriedade do Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução da

coleta, tratamento e destinação final do lixo em São Paulo, cumpre-me

informar que, nos termos do disposto no § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, caberá a Vossa Excelência a promulgação do texto

aprovado por essa Egrégia Câmara, tendo sido reservado para o referido

diploma o número 13.953.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

•	 • protestos de apreço e consideração.

JOWSERRA
'P r e f e ito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

k
IJAMicrrtan

Rejeição VT PL 400-95

SOM • 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL
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À SGP-23

Em.42?S  Q1 Q25- I

SOLANGE FE DOS SANTOS

Superviscia de Cont. do Proc. Legislativo

S G P -22

Sr. Orlando,

Juntar ao processo o Of. ATL 039/05 (Docrec 15-326/05). Oficiar ao Executivo
encaminhando cópia autêntica e preparar carta da lei promulgada.

24/03/05

SANTOSJOSÉ a231STINO S011A
,_Seperoisor de Rtaização dci Proc. legdativo

Sr. Supervisor,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

•

O R

A9e)

24/03/05

I KOCi MENDES
Apoio Legisrativo
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São Paulo, 30 de v&t44f--0 de 2005.

•••••••••••••••••

23- OF-SGP23
23- 1077/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n o 13.953, de
23 de março de 2005, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do artigo
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução da
coleta, tratamento e destinação final do lixo em São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3Ctiokm



Câmara Municipal dè'n',",

• 	 Cópia autêntica. LEI N o 13.953 DE 23 DE MARÇO DE 2005.

(PROJETO DE LEI N o 400/95). (Ver. Odilon Guedes - PT). Dispõe sobre a

obrigatoriedade do Executivo enviar relatório trimestral sobre a execução

da coleta, tratamento e destinação final do lixo em São Paulo. Roberto

Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1 0 O

Executivo deverá enviar aos Vereadores em cada exercício, a cada

trimestre, contado a partir de 1 0 de janeiro de cada ano, relatório que

informa sobre a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo

do município. Art. 2 0 O relatório de que trata o "caput" do art. 1 0 da

presente lei deverá conter as seguintes especificações: a) a quantidade do

lixo coletado; b) discriminação do lixo de acordo com sua origem; c) os

locais de destinação de cada lixo; d) custo da Prefeitura de São Paulo pela

coleta, tratamento e/ou destinação final do lixo; e) o processo de

tratamento e/ou destinação final; f) locais de destinação final (inclusive
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MARCOS ANTIOWEEINIDAS
Agente de A	 islativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-Eu,
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dos resíduos dos incineradores). Art. 30 As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 4 0 Esta lei entrará em vigor na data da

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Câmara Municipal

de São Paulo, 24 de março de 2005. O Presidente, a) Roberto Tripoli.

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São

Paulo, em 24 de março de 005. O Secretário Geral Parlamentar a) Breno

, Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-10"	 traí a presente cópia fielmente do original e digitei.

20-D" a conferi.	 São Paulo, 24 de março de 2005. Supervisor de

JOSEWP1141W2ZA SANTOS
Supervisor de Finalizactio do Proc. Legislativo .Visto,Finalização do Processo Legislativo,

ÂNGELO RDIN ANDREONI
Subsecreãri de Apoio Legislativo	 Subsecretária de

Municipal de São Paulo.-

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto;
Agnaldo Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

JCSS/okm
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LEI N o 13.953 DE 23 DE MARÇO DE 2005
(PROJETO DE LEI N o 400/95)

(VEREADOR ODILON GUEDES)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
Executivo enviar relatório trimestral
sobre a execução da coleta,
tratamento e destinação final do lixo
em São Paulo.

Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1 0 O Executivo deverá enviar aos Vereadores em cada exercício, a
cada trimestre, contado a partir de 1 0 de janeiro de cada ano, relatório que informa
sobre a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo do município.

Art. 20 O relatório de que trata o "caput" do art. 1 0 da presente lei
deverá conter as seguintes especificações:"

a) a quantidade do lixo coletado;
b) discriminação do lixo de acordo com sua origem;
c) os locais de destinação de cada lixo;
d) custo da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou

destinação final do lixo;
e) o processo de tratamento e/ou destinação final;
f) locais de destinação final (inclusive dos resíduos dos incineradores).

Art. 30 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de março de 2005.

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Munkipal de São Paulo, em 24 de
março de 2005.

O Secretário Geral Parlamentar,

".	
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Câmara	
•municipal" de São Paulo

São Paulo, 30 de março de 2005.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 1077, de 30/03/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n o 13.953, de 23/03/05,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do art. 42 da LOMSP, relativa ao

Projeto de Lei n o 400/95, de autoria do Vereador Odilon Guedes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folh
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do processo ^. 	 	
ORLA.	 xoci MENDES
Agente de-Apoio Legislativd

À SGP 33 - Arquivo Geral,

Para arquivamento.
05/04/05

rpsuci„jasj-
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Superior de Finallzaçá3 do Proc. LeOlativo

Certificação

No encaminhamento do presente processo foram constatadas

as seguintes irregularidades:

- aasencia de assinatura do presidente as fls. 01;

- ausencia de carimbo ou n.o-preenchimento das folhas
de informaç -ão na juntada das folhas 08, 13 a 15,
25 á 31 e 39 g 45;

- ausencia da rubrica do fUncionário no campo destinado
4 assinatura de juntada.

JOSÉGNeàLANTOS
Supervisor de Redação do. Proc. le¢slão

CÓD. 0233
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do processo 01-400 de 1995 29/04/2005
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SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
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